
1448  Diário da República, 1.ª série — N.º 55 — 17 de março de 2017 

  

  

 ECONOMIA

Portaria n.º 116/2017

de 17 de março

Considerando que as bases do regime jurídico da reve-
lação e aproveitamento dos recursos geológicos, estabe-
lecidas pela Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, determinam 
no respetivo artigo 46.º que, nos casos de exploração de 
águas minerais naturais, deverá ser fixado com fundamento 
em estudo hidrogeológico, um perímetro de proteção para 
garantir a disponibilidade e características da água, bem 
como condições para uma adequada exploração;

Considerando que o perímetro de proteção abrange três 
zonas — imediata, intermédia e alargada — em relação 
às quais os artigos 47.º a 49.º da Lei n.º 54/2015, 22 de 
junho, estabelecem e permitem estabelecer proibições ou 
condicionantes de exercício de certas atividades;

Considerando que o Município de Moura, titular do 
contrato de concessão de exploração da água mineral 
natural n.º HM -60, denominado «Termas de Moura», sito 
nos concelho de Moura, distrito de Beja, veio propor, ao 
abrigo do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 86/90, 
de 16 de março, a delimitação do perímetro de proteção, 
apresentando para o efeito uma proposta fundamentada 
em estudo hidrogeológico e contendo uma planta topo-
gráfica com a indicação das zonas imediata, intermédia 
e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos termos 
do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de 
março.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Ener-

gia, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 46.º e n.º 4 
do artigo 62.º, ambos da Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, 

do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de 
março, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente Portaria tem por objeto fixar o perímetro 
de proteção da água mineral natural a que corresponde o 
número HM -60 de cadastro e a denominação de «Termas 
de Moura».

Artigo 2.º
Perímetro de proteção

1 — É fixado o perímetro da água mineral natural re-
ferida no artigo 1.º, conforme planta com a indicação das 
geometrias das zonas imediata, intermédia e alargada, 
anexa à presente portaria e da qual faz parte integrante.

2 — O perímetro de proteção da água mineral fixado 
pela presente portaria compreende as seguintes zonas, 
cujos limites se indicam, em coordenadas no sistema PT-
-TM06/ETRS89:

a) «Zona imediata»: delimitada por um círculo de 1,5 m 
de raio com centro na captação SD3Bicas1, cujos vértices 
são definidos pelas seguintes coordenadas: 

Captação Meridiana (m) Perpendicular (m) Raio (m)

SD3Bicas1 . . . . . . . . . . . 59 805,979  - 169 043,908 1,5

 b) «Zona intermédia»: delimitada pelo polígono 1 -2 -3 -4, 
cujos vértices são definidos pelas seguintes coordenadas: 

Vértices Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 894,023  - 169 793,465
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 755,931  - 169 053,862
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 086,114  - 168 628,515
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 223,002  - 169 368,593

 c) «Zona alargada»: delimitada pelo po-
lígono 1-2-3-4-5-6-7-8-9, cujos vértices são definidos 
pelas seguintes coordenadas: 

Vértices Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 223,002  - 169 368,593
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 754,886  - 171 031,265
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 994,491  - 171 085,208
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 562,143  - 172 809,061
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 686,001  - 172 911,643
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 935,150  - 172 040,833
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 902,716  - 172 018,103
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 202,702  - 170 998,123
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 894,023  - 169 793,465

 Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Jorge Filipe Teixeira 
Seguro Sanches, em 13 de março de 2017.

ANEXO 
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ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zonas do Perímetro de Proteção para a concessão
de água mineral natural, denominada «Termas de Moura»

Extrato das cartas n.os 501 e 512 do Instituto Geográfico
do Exército à escala 1/25.000 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Declaração de Retificação n.º 8/2017
Por ter sido publicado com inexactidão, republica -se o 

Acórdão de Fixação de Jurisprudência do Supremo Tribu-
nal de Justiça (Processo n.º 32/14.1JBLSB -P.L1 -A.S1)

16 de Março de 2017. — O Presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça, António Silva Henriques Gaspar.

Acordam no Supremo Tribunal de Justiça

Paulo António Pereira Cristovão veio interpor recurso 
extraordinário para fixação de jurisprudência, nos termos 
dos artigos 437.º, n.º 2, 3, 4 e 5 e artigo 438.º, n.os 1 e 2, 
do Código de Processo Penal, fundamentando -se na opo-
sição entre o acórdão proferido nos presentes autos pelo 
Tribunal da Relação de Lisboa[1] e o acórdão proferido 
pelo mesmo Tribunal da Relação, em 11 de Novembro de 
2015, no Processo n.º 259/11.8TELSB -A.L1 -9, indicado 
como acórdão fundamento. As razões do pedido formulado 
encontram -se sintetizadas nas conclusões da sua motivação 
de recurso onde se refere que:

«Resulta manifesta a contradição de julgados entre 
Acórdãos — já transitados em julgado — do mesmo 
Tribunal da Relação de Lisboa, que se verifica entre 
o douto Acórdão recorrido, proferido neste processo 
n.º 32/14.1JBLSB -P.L1, e o douto acórdão proferido 
anteriormente, em 11 de Novembro de 2015, no pro-
cesso n.º 259/11.8TELSB -A.L1 -9, decisão jurisdicional 
que se identifica como fundamento da oposição e que 
sem prejuízo de mais esclarecida opinião, se tem por 

verificada, carecendo de decisão que uniformize a ju-
risprudência.

Devidamente analisados o Acórdão recorrido e, bem 
assim, o Acórdão fundamento, acima referenciados, 
verifica -se uma manifesta oposição de julgados sobre 
a mesma questão fundamental de direito, qual seja:

A de saber se a competência material e funcional do 
Tribunal Central de Instrução Criminal para proceder 
à realização da fase de instrução é aferida em face do 
objecto do processo tal como configurado pela Acusa-
ção, ou não, isto é, se é adquirida na fase de inquérito e 
da instauração do processo e que a mesma se mantém, 
independentemente de posteriores modificações do ob-
jecto do processo, e se arrasta para as fases posteriores 
do processo, incluindo a fase de instrução, apesar do 
desaparecimento, na Acusação, dos ilícitos criminais 
que se inseriam no catálogo descrito no artigo 47.º, 
n.º 1, do EMP ou artigo 120.º, n.º 1, da LOSJ.

Os factos subjacentes às decisões finais tomadas em 
ambos os Acórdãos são, também eles, idênticos:

foi requerida a abertura de instrução para Tribunal 
distinto do Tribunal Central de Instrução Criminal;

em ambos os processos, encerrada a fase de Inqué-
rito, não consta(m) do seu objecto processual nenhum(s) 
dos crimes previstos no catálogo do artigo 120.º, n.º 1, 
da LOSJ ou do artigo 47.º, n.º 1, do EMP, o que se reco-
nheceu quer em primeira, quer em segunda instância;

em ambos os processos o Tribunal Central de Ins-
trução Criminal julgou -se material e funcionalmente 
competente para presidir a requerida fase de instrução, 
atenta a circunstância de haver praticado actos jurisdi-
cionais no decurso da anterior fase de inquérito;

em ambos os processos foi requerido junto do Tribu-
nal Central de Instrução Criminal que se reconhecesse 
a nulidade insanável decorrente da violação das regras 
de competência do tribunal, nos termos dos artigos 33.º, 
n.º 1 e 119.º, alínea e), do CPP;

em ambos os processos o Tribunal Central de Instru-
ção Criminal julgou não verificada a nulidade insanável 
suscitada;

foi desta decisão que, em ambos os processos, foi 
apresentado o devido recurso, caso sub judice ao Acór-
dão recorrido e ao Acórdão fundamento.

Ambos os Acórdãos encontram -se proferidos no do-
mínio da mesma legislação — LOFTJ e LOSJ — uma 
vez que, no intervalo da sua prolação, não ocorreu 
qualquer modificação legislativa que haja interferido, 
directa ou indirectamente, na resolução da questão de 
direito controvertida, supra enunciada.

Com efeito, quer no Acórdão recorrido, quer no 
Acórdão fundamento, foi aplicada a solução normativa 
decorrente dos artigos 22.º, 23.º e 80.º da LOFTJ, em 
aplicação conjugada com o artigo 47.º, n.º 1, do EMP, 
bem como dos artigos 38.º, 39.º e 120.º, n.º 1, da LOSJ 
e, finalmente, os artigos 10.º e 17.º do CPP. Acórdão re-
corrido e Acórdão fundamento afirmam, expressamente, 
que as alterações legislativas verificadas na revogação 
da LOFTJ e entrada em vigor da LOSJ não suscitaram 
qualquer influência, directa ou indirectamente, na re-
solução da questão de direito apresentada.»

Por acórdão proferido em 4 de maio de 2016, foi de-
cidido «julgar verificada a oposição de julgados entre o 
acórdão recorrido, proferido nestes autos, pelo Tribunal 


